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RESUMO 

 

 

O trabalho analisa as relações de poder através das quais o CFM - Conselho Federal de 

Medicina aborda a autonomia da mulher e o seu direito de gestar. A nova resolução da autarquia 

federal decide relativizar o anonimato da doadora de óvulos diante de uma dinâmica de doação 

entre parentes de até 4º grau. Essa alteração permite um avanço para receptoras que optam por 

lidar com dados genéticos conhecidos, realidade antes retirada de cenário para as brasileiras. 

Numa sociedade complexa, que ainda permeia entre valores conservadores, tratou-se de uma 

mudança com profundos impactos para várias famílias. Este estudo busca voltar a atenção para 

a força dos processos regulatórios e as pressões exercidas nas resoluções do CFM, que muitas 

vezes passam despercebidas. Dinâmicas que vão além da primeira observação denotam a 

percepção de influências econômicas, políticas e sociais.  Um emaranhado de interesses que 

geram impactos profundos para aqueles que optam por se submeter a técnicas de RA.  

 

 

Palavras-chave: poder; CFM; regulação; autonomia; mulher; doação; óvulo, justiça 

reprodutiva. 

 

  



 

 

ABSTRACT 

 

 

This research analyses how the Brazilian Federal Council of Medicine (CFM) treats 

relationships of power, women autonomy and the right to pregnancy. The new norm published 

by the Brazilian Council decides to authorize egg donations between relatives. This change 

allows a step over for the women trying to conceive, who opts to deal with already known 

genetic materials which was not an option for Brazilians for a long period of time. In a complex 

society that still holds conservative values the alteration means deep impacts for many families. 

Accordingly, this work tries to reach some attentions towards the power of regulation processes 

and the pressions that exists through state impositions which many times society is not aware 

of.  Dynamics that goes beyond the first observation denote the perception of economic, 

political and social influences. An entanglement of interests that generate deep impacts for those 

who choose to undergo reproductive assisted techniques.  

 

 

Keywords: power; Federal Council of Medicine; regulation; autonomy; women; donation; 

egg, reproductive justice. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

 

Esta pesquisa aborda as profundas dificuldades enfrentadas por mulheres que lidam com 

a autodeterminação diante da situação de infertilidade ou na escolha de uma gestação 

postergada. Aqui o recorte recai sobre as que buscam receber óvulos doados por parentes de até 

4º grau. No Brasil, durante as últimas décadas, a reprodução humana assistida não viabilizava 

essa possibilidade para quem decidia receber o material genético de dentro da família. Esse 

tema chamou especialmente a minha atenção ainda como estudante de direito, que 

diagnosticada com endometriose em grau avançado aos 21 anos, passei a acompanhar decisões 

judiciais que reconheciam o direito entre irmãs, primas, e, às vezes até mães e filhas doarem 

óvulos para outra. Queria ter feito o meu trabalho de conclusão de curso sobre esse tema, mas 

não tive coragem nem maturidade para lidar com o assunto naquele momento. 

Os avanços na ciência médica permitiram que mulheres inférteis ou que optaram por 

engravidar tardiamente tivessem a possibilidade de utilizar técnicas que proporcionassem a 

concretização do sonho de gestar. Além do desenvolvimento da medicina, as transformações 

sociais também tiverem grande influência no cenário atual. Se ampliou a possibilidade de 

escolha em busca de uma longa formação profissional1, especialmente por mulheres de classe 

média com mais acesso a informação e oportunidades, ocupando cada vez mais cargos de 

chefia2, ainda que homens ainda sejam a maioria. Nota-se que as mudanças culturais e a 

evolução na medicina possibilitaram esse novo cenário mais próximo da autonomia da mulher 

e do respeito ao seu direito de gestar.  

No meu caso não foi diferente. Tive a oportunidade de estudar para concurso ainda na 

faculdade, e, finalizando a graduação passei no ano seguinte para o cargo de oficial de justiça 

no Tribunal de Justiça do Estado de Pernambuco. Realizei duas pós-graduações. Uma enquanto 

estudava para concurso, em Direito Público, e uma em Direito Médico e Bioética, enquanto 

advogava na área de Direito da Saúde e aguardava a minha nomeação. Sempre soube que a 

academia era o meu lugar, e, para chegar lá precisaria de muita dedicação e abdicações.  

 
1 A CAPES, órgão vinculado ao MEC, que coordena o aperfeiçoamento de pessoas no ensino superior, constatou 

que, em 2021, 54% dos estudantes de pós-graduação stricto sensu no Brasil são mulheres, sendo também do sexo 

feminino quem mais se torna beneficiário de bolsas para mestrado e doutorado no país (Brasil, 2023).  
2 As mulheres representam 39,1% de cargos gerenciais públicos ou privados no Brasil enquanto os homens atuam 

em 60,9%; as mulheres brancas tem mais acesso ao ensino superior completo se comparado as pardas ou pretas, o 

correspondente a mais do que o dobro em termos percentuais; ainda, a taxa de fecundidade na adolescência tem 

reduzido no Brasil, o que indica maior acesso a informação; Entre 2011 e 2016 essa taxa entre as mulheres de 15 

a 19 anos de idade reduziu de 64,5% para 56% nascimentos a cada mil mulheres (Agência IBGE, 2018).  
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Quando iniciei o mestrado estava certa de que queria pesquisar este tema, mas tinha 

dúvidas se encontraria orientador disposto a temática. A especificidade da matéria e suas 

implicações políticas e econômicas não se mostravam desejáveis pela a maioria dos professores 

de direito com os quais tinha tido contato até então. Durante o bimestre do período da escolha 

da orientação tive a oportunidade de conhecer a minha orientadora e professora de metodologia 

da pesquisa, que coincidentemente não só tinha interesse pelo meu tema, como já pesquisava 

uma área transversa ao tópico. Professora Luciana me estimulou incondicionalmente, trazendo 

a certeza que faltava.   

Entretanto, mesmo com todas as modificações culturais e geracionais, muitas barreiras 

são postas pelo Estado, pela economia e pela própria sociedade. Diante dessa realidade é que 

nasce a relevância deste trabalho, que busca aumentar as discussões sobre temáticas 

relacionadas a reprodução humana assistida. Acredita-se que com o aumento do diálogo, o 

acesso às técnicas seja facilitado, e os preconceitos reduzidos. Ainda hoje é um tabu3 optar ou 

precisar das técnicas de reprodução humana assistida. Então, a busca é por espelhar na 

regulação as mesmas tendências de facilitação do procedimento e minimização da 

discriminação.  

A análise partiu da observação do Conselho Federal de Medicina e sua influência nos 

processos regulatórios através da força das resoluções por meio do controle da dinâmica da RA 

no Brasil. Busco entender o papel de cada integrante na formulação das normas sobre o tema 

assim como atentar para as transformações ocorridas no conceito de autonomia reprodutiva da 

mulher. A minha hipótese recai no fato de que apesar de historicamente o CFM regular a ética 

médica e dever resguardar direitos fundamentais das mulheres, o fundamento da posição para 

mudança e virada do conselho pode não ter sido assegurar a autonomia das mulheres.  

Para tanto, realizei uma revisão bibliográfica sobre o tema a fim de identificar em que 

medida a regulação sobre a doação de óvulos entre parentes considera a autonomia da mulher 

e o seu direito de gestar sob a ótica da justiça reprodutiva. Esse enfoque permitiu delinear o que 

a sociedade anseia e o que o Estado entrega a partir das normas existentes sobre RA. Almejei, 

portanto, levantar a literatura e analisar a formulação das resoluções do CFM sobre reprodução 

humana assistida. A metodologia também contou com a escuta de vídeos da TV Senado sobre 

a proposta de revisão do Código Civil e a leitura do relatório final dos trabalhos, do quadro 

comparativo das propostas de mudança e do anexo do relatório da subcomissão de família. E, 

 
3 Em outras culturas, como na Dinamarca, ter um filho fruto da reprodução humana assistida é uma realidade 

natural, tendo o governo, inclusive, iniciado programa a fim de subsidiar as técnicas no país (Proctor, 2018).  
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por fim, houve a exploração dos documentos que precederam a publicação das resoluções do 

conselho de modo a examinar pareceres, consultas e demais documentos que antecederam a 

versão final publicada.  

O problema de pesquisa reside em que medida a regulação sobre a doação de óvulos 

entre parentes de até 4º grau considera a autonomia da mulher e o seu direito de gestar. No 

Brasil, são as resoluções do CFM que tratam do assunto diante da lacuna legislativa, e, em 

muitas circunstâncias não refletem a possibilidade de escolha para as mulhes. No recorte do 

presente trabalho essa realidade é percebida, já que até dois anos atrás não se podia usar óvulos 

doados por familiares.  

Mais do que observar se as resoluções do conselho respeitam a autonomia e o direito de 

gestar ou não, a importância deste problema de pesquisa reside em olhar para a dinâmica de 

como o conhecimento médico foi normatizado pelo CFM, que acaba por controlar o corpo da 

mulher. Assim, a presente pesquisa não está enquadrada apenas no campo do Direito, mas 

possui confluências éticas, sociológicas e políticas.  

O objetivo geral é identificar o modo como a regulação sobre doação de óvulos entre 

parentes de até 4º grau controla o corpo da mulher, interferindo em sua autonomia e no seu 

planejamento familiar. Os objetivos específicos são levantar a literatura sobre o poder médico 

e a justiça reprodutiva; descrever e analisar em uma linha do tempo as resoluções do CFM que 

tratam da reprodução humana assistida; conhecer as discussões sobre tema no anteprojeto para 

revisão do Código Civil de 2002; analisar o processo de formulação das resoluções dos 

conselhos de medicina sobre a reprodução humana assistida, seus atores e envolvidos. 

O primeiro capítulo trará literatura sobre justiça reprodutiva. Em razão do princípio da 

autonomia não ter suporte suficiente para respaldar a discussão, abordarei essa categoria que 

será utilizada para olhar além da mescla entre gênero e liberdade. Esse conceito é importante 

porque abarca questões sobre reprodução e desigualdades vivenciadas por mulheres, 

especialmente as brasileiras pretas/pardas e pobres4.  

No segundo capítulo detalharei temporalmente as resoluções do conselho e as 

caracterizarei através de semelhanças e diferenças ao longo dos anos, o que culminou ora em 

avanços ora retrocessos para a sociedade. Ainda neste capítulo irei abordar as dinâmicas de 

poder existentes na profissão médica e o modo como historicamente imposições sobre o corpo 

humano aconteceram. A atenção será voltada para literatura que diz que o conhecimento médico 

 
4 Duas mulheres pretas ou pardas a cada cinco estão na linha de pobreza; a pesquisa demonstrou que 41,3% das 

mulheres pretas ou pardas são pobres por vivem com até R$637,00 por mês e 8,1% são extremamente pobres, 

subsistindo com menos de R$200,00 no mesmo período (Gomes, 2023).  
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não resguarda a mulher, mas sem aprofundar na sociologia das profissões, buscando entender 

como o poder vai se consolidando a medida em que a medicina vai avançando no mundo. Ao 

final, descreverei sobre as técnicas de reprodução humana assistida a partir da escuta de 

episódios de podcast narrados por uma antropóloga da USP, que levantam assuntos polêmicos 

para análise. Trata-se, pois de uma fonte de pesquisa buscada a fim de aprimorar as ideias 

práticas sobre a RA, complementando o trabalho, em razão das dificuldades encontradas em 

acessar participantes, especialmente por fazerem parte de grupos de elite, como médicos e 

membros do CFM, ou não quererem exposição, como no caso dos pacientes.  

No terceiro capítulo avaliarei a partir das informações reunidas quais possíveis razões 

para as mudanças nas resoluções do CFM, verificando a partir de uma comparação com as 

discussões sobre o anteprojeto para revisão do Código Civil de 2002. Irei analisar o processo 

de formulação das resoluções do conselho a fim de entender melhor a dinâmica das normas e 

suas motivações para mudanças.  
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